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MINISTÉRIO
'DOS TRANSPORTES

Estradas S.A.", requer revalidação de
sua inscrição como empreiteira nes-
te Departamento, foi exarado o se-
guinte: "Deferido - de acôrdo com
os pareceres.

N9 10.051-68 - No requerimento
em que a firma "Brasconsult Enge-
nheiros Projetistas e Consultorias
Técnicas e Administrativas S. C.
Ltda.", requer i.validação de sua
inscrição como empreiteira neste
Departainento, foi exarado o seguin-
te:

DESPACHOS EM 20-9.1968
Processo n9 10.280-68 - No re-

querimento em que a firma "Cons-
trutora Isfer Ltda.", requer sua re-
validação como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte:

"Indeferido - de acôrdo com os
pareceres.

Processo n9 10.281-68 - No re-
querimento em que a firma "Cons-
trutora Isfer Ltda.", requer revali-
dação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte:

"Indeferido - de -acôrdo com os
pareceres. - João Carlos Gurgel Bar-
bosa, Presidente.

79 Distrito Ferroviário •
PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO

DE 1968
O Engenheiro Chefe do Sétimo Dis-

trito Ferroviário do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan.
do a atribuição que lhe confere o
art. 77 no item 4, do Regimento In-
terno e Regulamento do Pessoal, apro-
vado pelo Decreto n9 2.090, de 18 de
janeiro de j963, resolve:

N9 47 - Por conveniência do ser-
viço, dispensar Maria- Anunciata de
Oliveira, Datilógrafa nível 7-A, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
de Substituto Eventual do Chefe do

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral Substituto do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, considerando a Portaria mi-
mero 175-DG, de 30 de abril de 1968;
tendo em vista o parecer da Divisão
de Fiscalização, no processo número
539-68; e usando das atribuições que
lhe confere a alínea 24, do artigo
66, do Regimento Interno do DNEF,
aprovado pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 369 - Aprovar o orçamento
apresentado pela Estrada de Ferro
Tocantins, referente à, construção de
uma rampa de carga e descarga de
embarcações, na estação de Tucurui,
da citada,ferrovia, no valor de NCr$
27.313,00 (vinte e sete mil, trezentos
e treze cruzeiros novos) . . - Alvaro
Gomes Barbosa,

PORTARIAS DE 23 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, item 24, do Regimento
Interno e Regulamento do Pessoal
aprovados pelo Decreto W 2.090, de
18 de janeiro de 1963, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 10.524-68, resolve:

N9 370 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o art. 100, item III,
§ 19. da Constituição do Brasil, a
Nair Freire de Almeida Monteiro, no
cargo de Tesoureiro-auxiliar de 19 Ca-
tegoria (NCr$ 630,00), do Quadro de
Pessoal do mesmo Departamento,

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, no item 25, do Regimento
Interno e Regulamento do Pessoal
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 371 - Considerar designado, a
contar de 2 de setembro do corrente
ano, o Engenheiro TC. 602.22-B, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia
- Euler de Menezes, Chefe do Setor
de Medições Cadastro e Desapropria-

,.ções, para substituir o Chefe da Se-
ção de Obras do 29 Distrito Ferroviá-
rio, durante suas faltas ou impedi-
mentos eventuais. - Horácio Ma-
dureira.

. Comissão Permanente
de Concorrência'

Despachos

Em 17 de setembro de 1963
N° 9.091-68 - No requeriniento

[ em que a firma "B.O. Engenharia de

Setor do • Pessoal da Seção de Ad-
ministração deste Distrito.

N9 48 - Designar Milton Santos
Botão, Datilógrafo nível 7-A, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia para
Substituto Eventual do Chefe do Se-
tor do Pessoal da Seção de Adminis-
tração Distrital, durante seus impe-
dimentos legais. - Glauco Benévolo
de Benévolo. -

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO
DE 1968

O Superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com base
no art. 39 do Decreto n9 42.380, de
30.9.1957, com a redação alterada pek
Decreto n9 43.548, de 10.4.1958, usan-
do das atribuições compreendidas nos
artigos 49 e 59 do Decreto n9 43.549
de 10.4.1958 e art. 1 9, alínea a, o , c e
d, do Decreto n9 47.893 de 10.3.1960
resolve:

N9 84 - Dispensar dos serviços des_
ta Estrada, o servidor - Alcebtadee
Cândido da Silva - Montador de Li-
nhas Ferroviárias, nível 6, matricula
523.040, admitido em 1.9.59, com base
no art. 207 item II § 19, da Lei n9
1 '11-52.

N9 85 -- Demitir dos serviços des-
ta Estrada, os servidores abaixo, com
base nos artigos n°s 74, item II e 83,
Item II da Lei n9 1.711 cie 28.10.52,
combinado com o art. 68 item II, do
Código Penal:

a) Pedro Aurellano de Melo, Impes_
tigador, nível 15, matricula 480.922,
admitido em 29.8.42;

b) José Maria da Costa Ato Filho
Investigador, nível 13, matricula ....
511.799, admitido em 11.8.54. - Fran-
cisco cruz.

COMPANHIA DAS DOCAS
• DO PARÁ
RESOLUÇÕES DE 29 DE

DEZEMBRO DE 1967
O Diretor Presidente da Compa-

nhia das Docas do Pará (CDP), no
uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, tendo em vista o que
consta do processo n o 8.166-67, de 24
de outubro de 1967, no. termos

1 competência que lhe foi delegada pela
Portaria n9 726, de 13-9-67, de
S. Exa. o Sr. Ministro dos Transpor-

! tes e de acôrdo com o disposto no
artigo 15 dos Estatutos Sociais da
Empresa, resolve:

N9 79 - Aposentar o servidor Rai-
mundo Muniz Castelo Draino, Guarda
Portuário, código POL-503.12C, a par-
tir de 18 de outubro de -967 confor-
me decisão da Junta Médica da extin-
ta SNAPP, de acôrdo com a Lei nú-
mero 1.162, de 22 de julho de 1950,
combinada com o parágrafo 19 do ar-
tigo 22 da Lei n9 3.807, de 26-8-60,
com fundamento no item III do ar-
tigo 176 da Lei n9 1.711, de 28-10-52,
Incluindo as vantagens do artigo 178
- III do mesmo diploma legal.

O Diretor Presidente da, Companhia
das Docas do Pará (CDP), no uso das
atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista o que consta do
processo n.9 8.232-67 de 7 de novem-
bro de 1967, nos térinos da competên-
cia que lhe foi delegada pela Portaria
n9 726, cle 13-9-67, de S. Exa. o Se-
nhor Ministro dos Transportes e de
acôrdo com o disposto no art•igo 15
dos Estatutos Sociais da Empresa, re„

•solve:N9 80,_
Aposentar o servidor Rai-

mundo Nepomuceno Filho, Guarda
Portuário código POL-503.8A, a par-
tir de 25-10-1967, conforme decisão
da Junta Médica da extinta SNAPP,
de acôrdo com a Lei n9 1.162, de
22-7-.50, combinada com o parágrafo

19 do artigo 22 da Lei 3.807, de
26-8-60, com fundamento no item III
do artigo 176, da Lei n 9 1.711, de 28
de outubro de 1952, incluindo as van-
tagens do item III do artigo . 178 do
mesmo diploma legal.

"Deferido - de ,acôrdo com os pa-
receres".

N .  9.596-68 - No requerimento em
que a firma "Companhia de Indús-
trias Gerais Obras e Terras "Indu-
bras", requer revalidação de sua ins-
crição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte:

"Deferido - de acôrdo, com os pa-
receres. - Carlos Gurgel Barbosa,
Presidente."

O Diretor Presidente da Companhia
das Docas do Pará (CDP), no uso
das atribuições que lhe são conferidas
por Lei tendo em vista o que consta
do processo n9 8.268 de 10 de novem-
bro de 1967, nos termos da competen-
c! a que lhe foi delegada pela Portaria
n9 726, de 13-9-67, de S. Exa. o Se

-nhor Ministro dos Transportes e de
acôrdo com o disposto no artigo 13
dos Estatutos Sociais da Empresa, re-
solve: •

N9 81 - Aposentar o servidor Boa-
nerges Alberto de Souza, Guarda Por--
tuário, código POL-503.14D, a partir
de 10 de novembro de 1967, conforme
decisão da Junta Médica da extinta
SNAPP, de acôrdo ca Lei n•9 1.162
de 22 de julho de 1950,' combinado
com o parágrafo 19 do artigo 22 da
Lei n9 3.807, de 26-8-60, com funda.
mento no item III do artigo 176 da
Lei n9 1.711, de 28-10 .52, incluindo as
vantagens do item III do art. 178, do
mesmo diploma legal.

O Diretor Presidente da Companhia
das Docas do Pará (CD?), no uso
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•taiéria retribuída, nos casos
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- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, ch 11 às 17h30 min.

- Os originais, devidamente
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grafados em espaço dois, em uma S
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- As assinaturas podem ser
tomacl is em qualquer época do
ano, t or seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempri . serão anuais.
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ASSINATURAS
E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

e Interior:	 Capital e Interior:
18,00 Semestre • • • .-- • • • NCr$
36,00 Ano 	  NCr$

Exterior:
39.00 Ano 	  NCr$

27,00

30,0

13.50 - A remessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os solio
citarem no ato da assinatura.

- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Al a parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

REPARTIÇÕES

Capital
emestre . 	  NCr$
	  NCr$

Exterior:
	  NCr$

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

ria Ministerial n9 1.351, de 26 de de-
zembro de 1967.

NO 82-A - Conceder aposentado-
ria, nos têrmos dos artigos 100-III e
101-1 da Constituição do Brasil, pro-

no uso da atribuição que lhe confere' dos Transportes, ex vi do art. 39 do
a letra li, do artigo 9 9, combinado com Decreto-Lei 67-66, ora cedido à esta
o § 59 do artigo 23, da Lei n9 4.213,1 Emprêsa na conformidade da Porta-
de 14 de fevereiro de 1963, publicada
no Diário Oficial de 21 subseqüente,
resolve:

N9 687 - Conceder aposentadoria,
no Anexo I, do Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, aprovado pelo Decreto mulgada em 24 de janeiro de 1967,
n9 51.897, de 9 de abril de 1963, pu- combinados com as Leis n

9s 1.162,

blicaclo no Diário Oficial da União de 22 de julho cie 1950 e 1.711, de
Seção I, Parte I, do mesmo mês e' 28 de outubro de 1952, ao Encerre-
ano, a Hilda Ribeiro Machado Con_ gado Décio Pereira da Silva, Mte-
tadora nivel 22, de acôrdo com , o ar_ grante dos Quadros e Tabelas Sirs,--
tigo 100, item III. parágrafo 1 9, com- mentares extintos do Ministério dos

Transportes, ex vi do art. 39 do De-
creto-Lei n9 67-66, ora cedido à esta
Emprêsa na conformidade da Porta-
ria Ministerial n9 1.351, de 26 de de-
zembro de 1967.

N9 83-A - Conceder aposentadoria
nos têrmos da Lei n9 1.162, de 22 de
iulho 1°50. com isi n - s da com os ar-
tigos 100-III e 1'77 i 1 9 da Constitui-
ção do Brasil de 1967 (com as van-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO

DE 1.968
O Diretc r-Geral do Departamento

Nacional d: Portos e Vias Navegáveis,

binado com o artigo 101, item I,
tra, a, da Constituição Federal, de 24
de janeiro de 1967.

N9 689 - Aposentar a partir de 26
de fevereiro de 1966, no Anexo I, do
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n9 51.897, de
9 de abril de 1963, publicado no Diário
Oficial da União, Seção 1, Parte I, de
18 do mesmo mês e ano, José Ramos,
Cozinheiro, uivei 5-A, amparado pela
Lei n: 3.967, de 5 de outubro de 1961,
de acôrdo com o artigo 100, item II,
combinado com o artigo 101, item II,
da Constituição Federal, de 24 de ja.
neiro de 1967.

EMPRÊSA DE REPAROS
NAVAIS "COSTEIRA" S. A.

Relação 8-68
PORTARIAS DE 3 DE SETEMBRO

DE 1968
O Presidente da Emprêsa de Repa-

ros Navais "Costeira" S. A. usando
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Estatuto da Emprêsa, e con-
siderando os têrmos da Portaria ..
n9 33, de 7 de abril de 1967, do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro dos
Transportes, resolve

N9 '77-A - Conceder aposentadoria,
nos têrmos dos artigos 100-III e 1014
da Constituição do Brasil, promulga-
da em 24 de janeiro de 1967, combi-
nados com as Leis 1.162, de 22 de
áulho de 1950 e 1.711 de 28 de outu-
bro de 1952, ao Operário de 1 9 clas-
se Alcebiades Alves de Azevêdo, in-
tegrante dos Nadros e Tabelas Su-
plementares exfintos do Ministério

tagens do art. 184-11 da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952) ao Técni-
co de Administração em Transporte
Marítimo Boanelgem de Souza Araú-
jo, integrante do Ministério dos
Transportes, ex-vi do art. 39 do De-
creto-Lei n9 67-66, ora cedido à esta
Emprésa na conformidade da Porta-
ria Ministerial n9 1.351, de 26 tie de-
zembro de 1967.

N9 84-A - Conceder aposentadoria
nos têrmos da Lei n9 1.162, de 22 de
julho de 1950, combinada com os ar-
tigos 100-III e 177 § 19 da Constitui-
ção do Brasil, cie 1967 (com as van-
tagens do art. 184-11 da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952) ao Técni-
co de Administração em Transpor-
te Maritimo Ibrahim Elias integran-
te dos Quadros e Tabelas Suplemen-
tares extintos do Ministério dos
Transportes, ora cedido à esta Em-
prêsa, na conformidade da Portaria
Ministerial n9 1.351, de 26 de de-
zembro de 1967.

Compra de imóveis, da atividade 1123
- Serviços Gerais cie Administração
- Luiz Carlos Pereira TOWinhO.

INSTITUTO NACIONAL DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

ODELIBERAÇA DE 27 DE
AGOSTO DE 1968

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio - INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que
consta do Processo INDA número
7.611-68, delibera:

No 1.512 - Artigo único. Homolo-
gar as retribuições mediante recibo
de Sevtrino Freire Leite e Deusdedit
Vilarins, como Colaboradores em Te-
lecomunicações, com os vencimentos
correspondentes, ao nivel 12, o pri-
meiro para servir na Delegacia Re-
gional da Bahia e o segundo para
servir na RCS-GB, de aeOrdo com O

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO
DE 1968

O Interventor do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária - 1BRA, no
uso das atribuições que lhe confere os
Decretos de 23 de julho e 5 de agõsto
de 1968, publicados no Diário Oficial
das mesmas datas, na forma dos Ar-
tigos 32 e 65 do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n9 55.889, de
31 de março de 1965,

Considerando os pronunciamentos
contidos no Processo n.9 10.514-68, re-
solve:

NO 257 - Autorizar a transferência
da importância de Ma 280.000,00
(duzentos e oitenta mil cruzeiros no-
vos) da subconsignação 3211-95 -
Construção de Edifícios Públicos, da
atividade 1134 - IBRAR - Pôrto Ale-
gre para a subconsignação 1221-01 -

das atri iuições que lhe são conferidas
por Lei tendo em vista o que consta
do proâsso n9 8.3e0 de '7 de dezembro
de 1967, nos têrmos da competência
qu. lhe foi delegada pela Portaria
n9 726, n le 13-9-67, de S. Exa. o Se-
nhor M nistro dos Transportes e de
acôrdo com o disposto no artigo 15
dos Estai,utos Sociais da Emprêsa, re-
solve:

N9 82 - Aposentar o servidor Luiz
Dantas ia Silva, Guarda Portuário,
código POL-503.10-B a partir de 6
de dezembro de 1967, Conforme decisão
da Junts Médica da extinta SNAPP,
de acôrd ) com a Lei n 9 1.162, de 22
de julho de 1950, combinada con o
parágraf( 19 do artigo 22 da Lei nú-
mero 3.197. de 26-8-60, com funda-
mente n item III do artigo 176 da
Lei n9 1.'711, de 28-10-52, incluindo
as vante ;ens do item III do artigo
178 cio m'srno diploma legal.

O Diref or Presidente da Companhia
das Docas do Pará (CD?) no uso das
atribuiçõt 3 que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista o que consta do
processo 1 9 8.370 de 15 de dezembro
de 196'1. nos têrmos da competência
que lhe foi delegada pela Portaria
n9 726. da 13-9-67, de S. Exa. o Se-
nhor Min istro dos Transportes e de
acôrdo cern o disposto no artigo 15
dos Estatiitos Sociais da Emprêsa, re-
solve:

N9 83 -• Aposentar o servidor Fla.
vio Ferrei 'a de Almeida, Guarda Por-
tuário, có<ligo POL-503.10B, a partir
de 6 de c ezembro de 1967, conforme
decisão di Junta Médica da extinta
SNAPP. d) acôrdo com as Leis nú-
meros 1.1•12 de 22 de julho de 1950 e
3.807 de 16-8-1960 (parágrafo 19 do
artigo 22), combinadas com os artigos
176 - III e 181 da Lei n 9 1.711 de
28-10-1952. - Fernando Jose de Leão

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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Art. 2.9 A verba no valor total de
Ner$ 144.000,00 (cento e quarenta e
quatro mil cruzeiros novos), correrá
pelo Projeto 131.1.0106 (Coordena-
ção da Política de Desenvolvimento,
Colonização e Extensão Rural), sen-
do liberada, no presente exercício, a
importância de NCr$ 70.000,00 (se-
tenta mil cruzeiros novos).

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atribui-
ções legais; tendo em vista o que
consta do Of. INDA-DR-RS núme-
ro 807-68. delibera:

N9 1.524 — Artigo único. Aprovar
a renovação de convênio com a Pon-
tificia Universidade Católica do Rio
Grande do Sul, para o exercício de
1969, no valor de NCr$ t0.000,00
(sessenta mil cruzeiros novos), para
a instalação de um Departamento de
Extensão Rural na Faculdade de
Zootecnia de Uruguaiana, objetivan-
do a execução do Projeto Uruguaia-
na, observadas as disponibilidades
orçamentárias.

DELIBERAÇÕES DE 5 DE
SETEMBRO DE 1968

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Processo INDA n9 4.284-68, deli-
bera:

N9 1.525 — Artigo único. Aprovar
a contribuição financeira no" valor de
NCr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros novos), à Prefeitura Municipal
de Barbacena, no Estado de Minas
Gerais, objetivando a construção de
um pavilhão para experimentos agro-
pecuários, observadas as disponibili-
dades orçamentárias.

C Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Processo INDA n9 9.419-68, deli-
bera:

N9 1.526 — Artigo único. Aprovar
a contribuição financeira no valor de
e:Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros no-
vos), ao Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Puxinanã, no Estado da
Paraíba, para desenvolvimento de
suas atividades.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que
consta do Processo INDA n9 7.314-68,
delibera:

N9 1.527 — Artigo único. Aprovar
a celebração de um Térmo Aditivo,
do valor de NCr$ 25.000,00 (vinte e
cinco mil cruzeiros novos), ao con-
vênio firmado com a Cooperativa dos
Pescadores de Natal Ltda., para ins-
talação de uma Fábrica de Gelo, ob-
jetivando fazer face à complementa-
ção de despesas com a 'construção de
uma câmara frigorífica, observadas as
disponibilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do C.I.INDA-DD GB n9 32-68, deli-
bera:

N9 1.528 — Artigo único. Autorizar
os órgãos competentes da Autarquia
a manterem negociações junto ao Ban-
co Interamericano de Desenvolvimen-
to — BID, objetivando a obtenção de
financiamento para execução do Pla-
no Trienal de Eletrificação Rural do
INDA.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do C.I.INDA-DD-GB 119 31-68, deli-
bera:

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Of. n9 226-68, Sec., da Prefeitura
Municipal de Castanhal, PA, deli-
bera:

N9 1.533 — Artigo Único. Aprovar
celebração de contrato de financia
mento com a Prefeitura Municipal de
Castanhal, no Estado do Pará, no
valor de NCr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros novos), para aquisição de
uma Motoniveladora, para o Municí-
pio Modelo do Castanhal, observadas
as disponibilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Jnstituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Of. sena datado de 28-7-68, da FSDCL
delibera:

N9 1.534 — Artigo único. Aprovar
a contribuição financeira no valor de
NCr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros
novos), à Sociedade Sul Riograndense
de *Assistência aos Lázaros e Defesa

contra a Lepra, destinada ao "Ara-
paeo Santa Cruz", a fim de etendee
ao programa de aumento da ProduçãO
agropecuária daquela instituição, ob-
servadas as disponibilidades orçamen-
tárias.

O C iouselho piretor do Instituto Ne
cional do Desenvolvimento Agrário -e,
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA 8.828-68, delibera:

N9 1.535 — Artigo único. Aprovar
a Concessão flO um financiamento á
Companhia de Eletrificação Centro..
-Norte do Ceará — CENORTE, no
valor de letr$ 803.642,71 (oitocentos e
três mil, eeiscentos e quarenta e doia
cruzeiros novos e setenta e um cen-
tavos) oorrespondefite a 90% do ore
çameftto total, objetivando a execucáo
de um. programa de eletrificação ru-
ral abrangendo diversos municípios do
Estado, obsrvadas as disponibilidades
orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto Na.
cional do Desenvolvimento Agrário
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA n9 6.063-68, delibera:

N9 1.536 — Art. 1 9 Aprovar cele-
bração de convênio com o Aprendie
zado Agrícola Presidente Dutra, em
Taquari, no Estado do Rio Grande
do Sul, objetivando um trabalho de
cooperação. com vistas ao desenvolvi-
mento integrado da região de Pôrto
Grande — Passo Santa Cruz, em Ta-
quari, através o ensino e a assistên-
cia agronômica, sócio-econômica e
odontológica aos agricultores e seus
familiares.

Art. 29 A verba para o presente
conven:o, no valor de NCr$ 31.574.40
(trinta e um mil, quinhentos e se-
tenta e quatro cruzeiros novos e qua-
renta centavos), será dividida em
duodécimos, cabendo no corrente exer-
cício, apenas quatro, observadas as
disponibilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
C.I.INDA-DDE-BR n9 70-68, deli-
bera:

Art. 1.537 — Artigo único. Autori-
zar a liberação de verba no valor eie
NCr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros
novos), para fazer face às despesas
com a realização do II Simpósio de
Eletrificação Rural, em Brasília em
outubro do corrente exercício, obser-
vadas as disponibilidades orçamen-
tárias.

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional C' 11 Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta da
Processo INDA n9 1.422-68, delibera:

N9 1.538 — Art. 19 Autorizar a res-
cisão do convênio firmado em 5 5-53,
com a Secretaria de Educação do e;::-
Lado de Sergipe, aprovado ;ela Deli-
beração n9 1.352, de 25-4-68, para a
implantação de urna indústria caseira
de doce e conservas e artesanato de
tapeçaria, no Orfanato Imaculada
Conceição, da cidade de São Cris-
tóvão.

Art. 29 Autorizar a celebração de
trôo° convênio com o Instituto Cate-
quético Paulo VI, para obras de Ar-
tezanato em São Cristóvão.

Art. 39 Os recursos já liberados
pelo INDA, no valor de Ner$ 6.840,00
(seis mil, oitocentos e quarenta cru-
zeiros novos), serão incorporados ao
nôvo, ora autorizado. — Jerônimo
.Diz-Huit Rosado Moia.

disposto no Decreto n9 57.181, de
11-2-66. — Jerônimo Inx-Huit Ro-
sado maio.

DELIBERAÇÕES DE 4 DE SETEM-
BRO DE 1968

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que
consta do Proc. INDA número ....
3.671-68, delibera:

N9 1.519 — Art. 19 *Xprovar cele-
bração de Têrmo Aditivo ao con-
vênio firmado com o Instituto Gau-
cho de Reforma Agrária — IGRA,
no valor de NCr$ 38.000,00 (trinta e
oito mil cruzeiros novos), visando à
realização de Semanas Ruralistas so-
licitadas pelo meio rural do Estado
do Rio Grande do Sul.

Art. 29 A verba será atendida pelo
Projeto 131.1.0106 Coordenação da
Politica de Desenvolvimento, Coloni-
zação e Extensão Rural.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que
consta do Proc. INDA n 9 3.718-68,
delibera:

N9 1.520 — Art. 19 Aprovar a re-
novação do convênio celebrr _o com
a Secretaria de Agricultura do Es-
tado do Rio Grande do Sul, para
instalação de Cursos de Treinamen-
to para Agricultores no valor total
de NCr$ 200.000,00 (duzentos mil
cruzeiros novos).

Art. 29 A despesa para o presente
convênio, correrá por conta do Pro-
jeto 131.1.0106 (Coordenação da Po-
litica de Desenvolvimento, Coloniza-
ção e Extensão Rural), sendo libera-
da, no presente exercício, a impor-
táncia de NCr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros novos).

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
ilegais, tendo em vista o que consta
do Proc. INDA-BR n9 1.623-68, de-
libera:

N9 1.521 — Artigo único. Apro-
var celebração de convênio com a
Companhia Estadual dri, Energia Elé-
trica do Rio Grande do Sul —
CEBE, no valor de NCr$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros novos), para

.realização de estudos e projetos de
eletrificação rural ,no Estado, co-
brindo cérea de 1.000 km de linhas,
rurais observadas as disponibilidades
orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Ará-
rio — INDA, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista o que
consta do Of. INDA-DR-RS núme-
ro 806-68, delibera:

N9 1.522 — Artigo único. Homolo-
gar a retribuição mediante recibo do
Sr. Dilon Rosa Borba, como Orien-
tador de Documentação com os ven-
cimentos mensais de NCr$ 460,80
(quatrocentos e sessenta cruzeiros
novos e oitenta centavos), para ser-
vir na Delegacia Regional do Rio
Grande do Sul, de acôrdo com o dis-
posto no Decreto n9 57.781, de 11 de
feevreiro de 1966.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Proc. INDA W 3.719-68, deli-
bera:

N9 1.523 — Art. 19 Aprovar a re-
novação de convênio celebrado com
a Faculdade de Agronomia e Vete-
rinária da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, para o aperfei-
çoamento de profissionais da agro-
nomia, veterinária e economia do-
méstica, bem como o treinamento em
liderança no meio rural.

N9 1.529 — Art. 19 Incluir recur-
sos nos Orçamentos do INDA para os
exercícios de 1969, 1970 e 1971, desti-
nados à execução do Plano Trienal
de Eletrificação Rural da Autarquia,
nos respectivos montantes de NCr$
18.990.585,00 (dezoito milhões, nove-
centos e noventa mil, quinhentos e
oitenta e cinco cruzeiros novos.....
NCr$ 22.058.045,00 (vinte e dois mi-
lhões, cinqüenta e oito mil e qua-
renta e cinco cruzeiros novos), e NCr$
22.516.850,00 (vinte e dois milhões,
quinhentos e dezesseis mil, oitocen-
tos e cinqüenta cruzeiros novos).

Art. 29 Os montantes acima espe
cificados, foram calculados a tasea
cambial de Ner$ 3,65 (três cruzeiros
novos e sessenta e cinco centavos),
por dólar americano, devendo-se fa-
zer a devida correção à medida em
que haja variação na taxa cambial.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Processo INDA-BR n9 1.665-68,
delibera:

N9 1,530 — Artigo único. Aprovar
• a celebração de convênio, no valor de
NCr$ 30.000,00 . (trinta mil cruzeiros
novos), com a Prefeitura Municipal
e o Sindicato Rural de Itapetinga, no
Estado da Bahia, para a realização
de Cursos de Treinamento de Líde-
res Rurais, "observadas as disponibili-
dades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
OF. INDA-DR-PM n9 549-68, deli
bera:

N9 1.531 — Artigo Único. Aprovar
a renovação do Têrmo de Ajuste ce-
lebrado em 19-11-65, com a Campa-
nha Nacional da Merenda Escolar do
Ministério da Educação e Cultura,
para fornecimento de alimentos bá-
sicos às Escolas dos Núcleos Colo-
niais e dos Sindicatos Rurais, por
parte de Campanha, contribuindo o
INDA para o preparo e, a distribuição
das merendas .

O Conselho Diretor do Inotituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —•
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Of. datado de 16_8-68, da Sociedade
Pernambucana de Combate à Lepra,
delibera:

N9 1.532 — Artigo Único. Aprovar
a contribuição financeira no valor de
Ner$ 15.000,00 (quinze Mil cruzeiros
novos), à Sociedade Pernambucana,
de Combate à Lepra, para manutenção
e ampliação do Instituto Guararapes,
em Várzea, Recife, observadas as dis-
ponibilidades orçamentárias.
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MINISTËRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

LNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

I ORTARIA DE 8 DE AGOSTO •
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
glo Ceará, no uso de suas atribuições
legai; e estatutárias e tendo em vis-
ta o que consta do Processo ivamero
S.978-68 — Reitoria, resolve.

N9 564 — Aposentar, de acordo com
o art. 176, item LU, combinado cem
o art. 178, item III da Lei no 1.711,
de 21.10.52 — Carlos Alves de Lima

Teabalhador, nível 1, do Quadro
Italie° de Pessoal desta Universidade,
lota& na Escola de Agronomia.

— Prof. Fernando Leite — Reitor
PORTARIAS DE 12 DE AGOSTO

DE 1968
O Iseitor da Universidade Federai

do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o 'sue consta do Processo número
10.157 . 68 — Reitoria, resolve:

N9 5 /0 — Aposentar, de acôrdo com
e art. 176, item III e 178 item III
ambos da Lei n9 1.711, de 28.10 52
- Oticilio Rodrigues — Serverte
tive' E, do Quadro 'Único de Pessoal
desta 'Jniversidade, lotado no Insti-
tuto ch Tecnologia Rural.

O Ralear da Universidade Federal
do Cea 'á, no .uso de suas atribuições
legais ( estatutárias e tendo em vis-
ta o qi e consta do Processo número
1.495-6£ — Reitoria, resolve:

N9 57: — Aposentar, de acôrdo com
os artigos 177 § 1.9 e 178 letra c da
Constituicão de 24 de janeiro de i967
— João Firmino Ribeiro da Nobrega,
ocupante do cargo de Professor Ad- I
Nunto, nível 22, do Quadro Vnico de'
Pessoal lesta Universidade, no cargo
de Professor Catedrático, nivel Espe-
cial, ao qual é declarado promovido,
de conformidade com o artigo 1 0 dal
Lei n9 3.906, de 19 de junho de 1961.

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-

PORTARIAS DE 12 DE AGOSTO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de euas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
5.523-68 — Reitoria, resolve:

in 578 — Aposentar, de acôrdo com
o artigo 176, item III, combinado com
o artigo 178, item III, da Lei número
1.711, de 28.10.52 — Raimundo de
Mesaulto Lopes — Zelador, nivel 7
do Quadro Utile° de Pessoal . desta
Universidade, lotado na Faculdade de
Medicina.

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições

legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
1.302-68 — Reitoria, resolve:

No 579 — Aposentar, de acõrdo com
o artigo 53, item I, cembinado som
o § 3 9 do mesmo artigo, da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro ae
1965 — Antônnio Belo da Mota —
Prof. Assistente, nivel 20, do Quadro
lanico de Pessoal desta Universida-
de, lotado na Faculdade de Odonto-
logia.

O Reitor da Universidade Federai
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o mie consta do Processo numese
8.976-68 — Reitoria, resolve:

N9 530 — Aposentar, de acôrdo com
o artigo 176, item III, combinado com
o artigo 178. item III. da Lei núme-
ro 1.711, de 28.10.52 — iTociquar
Duarte Siqueira — Mestre Rural, ni-
vel 8-A. do Quadro Único de Pesa-,ai
desta Unive/sielade, lotado na Escoia
de Agronomia.

— Prof. Fernando Leite — Reitor.
PORTARIA DDEE .19 4e8DE AGOSTO

O Reitor da line ersidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
6.447-68 — Reitoria, resolve

N9 584 — Aposentar, de acôrdo com
os artigos 177, § 19 e 1 178, tetra e, da
Constituicão de 24 de janeiro da 1967
Waldir Bezerra, ocupante do cargo de
Professor Adjunto, nível 22, do Qua-
dro Único de Pesscal desta 'Universi-
dade, no cargo de Professor Catedrá-
tico, rival especial, no qual é decla-
rado promene do, de conformidade com
o artigo io da Lei n9 3.906 de 19 de
junho de 1961.

— Prof. Fernando Leite — Reitor.

! PORTARIA DE 16 DE AGOSTO
DE 1968

O Reitor da 'Universidade Federai
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
6.448-68 — Reitoria, resolve:

N9 586 — Aposentar, de acôrdo com
os artigos 177, § 19 e 178, letra c, da
Constituirão de 24 de janeiro de 1967
— Francisco Wilson de Vasconcelos
Dias, ocupante do cargo de Professor
Adjunto, nivel 22, do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, no
cargo de Professor Catedrático, nivel
especial, no qual é declarado promoa
vido, de conformidade com o artigo
19 da Lei n9 3.906, de 19 de junho
de 1961.

_... Prof. Fernando Leite — Reitor.
PORTARIA DE 21 DE AGOSTO

DE 1968
O Reitor da Universidade Federa.

do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em "as-
ta o que consta no Processo número
8.422-68 — Reitoria, resolve:

119 589 — Retificar os termos da
Portaria n9 530 de 10.7.68, que trata
da auosentadoria de Maria Hilda do
Nascimento — Auxiliar de Enferma-
eem, nível 13-A, do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade, lotada
nesta Reitoria, para epesentadoria
de acôrdo com o artigo 176, item Ira
combinado com o artigo 178. item rI
da Lei n9 1.711-52. — Fernando Lei-te.

PORTARIA DE 27 DE ACOSTO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federa/
do Ceará, no uso de suas etribuicões
legais e estatutárias e tenda em vis-
ta o que consta no Processo número
11.723-08 — Re i toria, resolve:

No 601 — Dispensar Alberto Braea
da Rocha Lana, ocupante do ca rgo deF.scriturário, nível 8-A, do Quadro
Unico de Pessoal desta Universidade
da. funcão d e Seeretáno, símbolo 8-F,da Estará° de ninionia misteinha, apartir do 19 de amisto de corrente
ano.	 Ailton Godim Lossia.

ta o que consta do Processo número
4.754-68 — Reitoria, resolve:

NO 572 — Aposentar, de acôrdo com
os artigos 177, § 19 e 178, letra c, da
Constituição de 24 de janeiro de 1967
e_ Manoel Barbosa, ocupante do car-
go de Arquivista, nível 7-A, do Qua-
dro Vnico de Pessoal desta Universi-
dade, no cargo de Arquivista, nível

1 9-13, ao qual é declarado promovido,
de conformidade com o artigo 1 da
Lei no 3.906, de 19 de junho de 1961.

O Reitor da T.leta ersidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
to o que consta do Processe número
9.153-98 — Reitoria, resolve:

N9 573 — Aposentar, de acordo com
o artigo 176, item III, combinado com,
o artigo 178, item III, da Lei número'
1.711. de 28.10.52 e artigo 53 item
rI, da Lei no 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1951 — Francisco Araújo.
Profeesor Catedrático, nível especial,
do Quadro Tinico de Pessoal desta
Universidade, lotado na Faculdade de
Medicina.

— Prof. Fernando Leite — Reitoe.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
rroc z.vst-n: maneei Barbesa Leitt Filho.
Examinando a hipótese do processo, em que se pretende verificar a va-

lidade da acumulação entre os 2 cargos de Magistério quanto à compatibili-
dade horária e correlação de matéria, a comissão, concluiu, absolutamente
convenclea de que no caso que lhe foi presente a acumulação mencionada
enquadra-se perfeitamente no permissivo de lei.

Com efeito, lecionando o servidor litigue, Inglesa em um estabelecimento
Estadual e língua Inglesa também na Universidade , qualquer tentativa de

demonstrar "correlação de matérox, ouvem ne ”--.. -cer aquela censura ve-lada na observação que se atribui a Aristóteles ds sor "freguesa de espiritoraciocinar cnde basta vêr". Em vedade, pode-se-ia responder a questão comum paradoxo • não há, de fato, correlação de matérias; epor uma simples
razao: é que não existe diferença al guma entre elas (pois só entre d ; ferentespode buscar se "correlações"). Inatacáve!s portanto quanto a este asperso.

Resta examinar os horários; o melhor seria evidentemente tubular dia.
a dia os períodos correspondentes:

Assim per exemplo:

Dias da Semana	 Manha
	

Tarde	 Noite

II

Se	feira 	

	

Z feira 	

	

e Feira 	

	

6e feira 	

	

6e feira 	

	

Sábado . 	

7-10h — CE
10-12 — U19
8-10h — CE
10-12h — UF
7-12h — UF

7-10,50h — CE

7-10h — CE
10-11h — UF
7-12h — UF

12,30-14,20h — CE

16,30-18h — UF
12,30-14,20h — CE

16,30-18h — UF

12,30-14,20h — CE

20,30-22h — CE

20,30-22h — CE
19-22h — CE

20,30-2211 — CE

ete

Nesta taaela OE é o Colégio Estadual "Sebastião Patrus de Sousa" e TJF
II a Universliade Federal de Juiz de Fora.

Também aqui Mio pode haver discliesão: os horários são prefeiteinente
Seompativeis".

rogo, a acumulação ae mostra klaritieáVel, zob todos 06 ateaeatall
que nos parece, 19.M.Jp,

Juiz de Fora, 3 de setembro de 1968. — Agenor Pereira de Andrade, Pre-sidente. — José-Ribeiro, Membro — Paulo Silveira da Silva, membro.
À vista dos elementos constantes do presente caso de acumulação, tra-

tet-se de demonstrar que a professôra Universitária Solange Ribeiro acumula
válida e licitamente História e Civilização Ibérica, e que oe horários são
compatíveis..	 •
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Dias da Semana
	

Mana"

Sofia e Letras a mesma disciplina que
'ele leciona no curso secundário, o
qua o coloca apto ao magistério da-
quela unidade universitária, paileitaa
mente enquadrado dentro das aataen-

.Federal de Juiz de Fora 	 coas legais.

29	feira	 	 7-10,45h éE 1 12,30-17,1011 CE
3t.'	 feira	 	 1-11h UF 1 12,30-17,10h CE
49	feira	 	 1	 7-10,45h CE 1 12,30-16 15h CE

i 1 18-19h — UF
59 feira	 	 	 7-11h Ur 1 12,30-16,15h CE
6a	feira	 	 	 '7-11h UF 13,25-16,15h CE
Sábado .	 .	 	 	 7-12h UF 1

1

Dispondo-se os horário por ela cumprido, em forma de
de-se verificar muito ao fácil que não há impugná-los.

Veja-se:

um quadro, po- 2. Sendo aposentado a professora
Maria do Céu Arrendes como Inspe-
tora de Ensino, desaparece, com ab-
soluta trinquilidade, qualquer perigo
de incompatibilidade no tocante a ho-
rário.

Abaixo seguem os horários cumpri-
dos:

— Na Faculdade de Filosofia e Le-
• iras da UFJF:

29, 49, 6 — das 7 'às 11 horas
39 e 59 — das 8 às 11 horas
— No Estado. como Inspetora de

Ensino: Aposentada.
Juiz de Fora, 27 de agosto de 1968

— Wilson de Lima' Bastos, Presidente
— Antônio Benedito de Carvalho
José Geraldo Te xeira.

Tarde

data do presente parecer, é necessário
que se cons:dere também fatos novos
ocorridos neste intervalo.

Assim
19) o professor já referido foi apo-

sentado compulsoriamente pouco tema
po após sua nomeação;

Quanta à carga horária, vê-se que
ela também se adapta ao estipulado
na Lei — obresvância mínima de 1
(uma) hora, quando se deve deslo-
car de um local a outro — exceção
feita às segunciaa-feiras cujo espaço
é de 50 (cinquenta) minutos.

Não se trata aqui propriamente de
um "deslize" (se assim o pudermos
chamar) porquanto pareceu-nos que
tal espaço constitui tempo mais que
suficiente para que o referido pro-
fessor se apresente 15 (quinze) minu-
tos antes do inicio da sua aula na
Faculdade de Filosofia e Letras.

Como se sabe o Colégio Estadual de
Juiz de Fora situa-se bem próximo da
Av. Rio Branco, local onde se acha
a Faculdade, afastada esta daquele
por cêrca de 2 km, donde se vê que
10 minutos num único dia da sema-
na não constituem diferença digna de
nota, mesmo porque, não levariam o
professor em questão a chegar após
o horário previsto.

De tal sorte que a Comissão cons-
tituída é acorde em seu parecer, jul-
gando afins as disciplinas e compa-
tível o horário apresentado.

Nesta oportunidade, 'apresentamos
a V. Magnificência os protestos de
elevada estima e distinto aprêço. —
Mário Roberto L. Zagari — Stena
Regina Canedo de Freitas — Wilson
Beraldo, Presidente

Magnifica Reitor,

PARECER

Submete ao. Magnifico Reitor da
Universidade Federal de Juiz de Fora
a esta Comis.são por èle nomeada, nos
têrmos dos artigos 26, parágrafo 19,
da Lei no 4.881-A, de 6.12.1965, e 14
do Decreto n9 59.676, de 6-12-1966, o
presente processo de interêsse do Prof.
Wilson de Lima Bastos para o fim de
opinar, conclusivamerd e, sõbre a exis-
tência ou mo da correlação de ma-
térias e da compatibilidade de horá-
rio entre o exercicio dos cargos de
Professor de Sociologia da Faculdade
de C.ências Econômicas e Sociologia
Educacional da Faculdade de Filosofia
e Letras, ambas desta Universidade,
tudo para efeito de acumulação.

O processo veio instruido com as
declarações de horário. Havendo se
verificado, entrementes, nos mesinos
alterações, conforme se vê do oficio de
fls. 24 o Profesor interessado p wwiu
juntada aos autos dos novos horários,
oferecidos pelas Unidades em decla-
rações autenticadas e com esclareci-
mentos de que já, haviam sidos reme-
tidos à Reitoria.

29) o falecimento do prof. ocorrido
a cerca de 1 ano veao encerrar qual-
quer das providências especificadas no
Decreto que regulamentou a acumula-
ã.o de cargos já que: si compatíveis
os cargos exercidos nada deverá ser
feito e se incompatível o exercício, a
responsabilidade não obrigará a qual-
quer pessoa, pois o decreto acima re-
ferido prevê punição apenas para o
servidor e não obriga a herdeirds e
sucessores.

Concluindo:
Somos de parecer que o presente

processo deverá ser arquivado dada a
inoportunidade de qualquer outra me-
dida pelas razões já enumeradas.

Juiz de Fera, 18 de junho de 1968
— José Raphael de Sousa Jr. — Ola-
mir Rossini — frineu da Costa Lomar.

PROCESSÓ N9 2.154-68
Fernando Côrtes Muzzi
PARECER

— Trata o presente processo da
acumulação dos cargos de professor
da cadeira de "Técnica de Jornal e
Periódico". de curso de Jornalismo da
Faculdade de Filosofia e Lei: as com
a de proleasor contrataoo da cadeira
de "Direito Comerc:a1". da Faculdade
de Direito, ambas na Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora "que vem sen-
do exercidas pelo Prof. Dr. Fernando
Cortes Muzzi.

Esta Comissão, no desempenho de
seu honroso mandato, procurou exa-
minar detidamente o caso, atendendo
ao lato notório de se tratar de um

No quadre CE corresponde ao Colégio Estadual "Sebastião Patrus de
Sousa" e UF significa Universidade Federal de Juiz de Fora.

Agora, quanto à "correlação de matéria". Aqui, deparamos com palmar
evidência: se o todo compreende a parte, é axiomático existir mais do que
simples 'correlação" já que podemos falar até mesmo de dependência di-
reta. Nem há por mie recorrer a programas ou discutir conteúdo particular
de cada qual, pois, bastaria oferecer os- limites extremos de uma das ma-
térias para vêr-se desde logo que a outra contém aquela ou nela se contém,
se isto não é mais do que correlação, então não sabemos sequer o que é
"correlação".

A acumulação parece-nos indiscutivelmente válida.
Sub =sura
Juiz de Fora, 25 de agôsto de 1968. — Márcio António de Oliveira, Mem-

bro. — Sebastião Marsicano Ribeiro, Presidente. — Paulo Silveira cla Silva,
Membro.

Faculdade de Filosofia
e Letras

Juiz de Fora, 21 de agôsto de 1968
Magnifico- Reitor da Universidade

Tendo em mãos o processo do Prof.
Mario Roberto Lobugllo Zágari, para
pronunciar sobre a correlaçao de ma-
téria e compatibilidade horária es
membios da Comissáo somos ue pa-
recer que è pacifica a correlação
Português com Filosofia Românica.
Leciona o referido Professor a pri-
meira, diooiplina no Colégio Estadual
"Sebastião Pateais de Sousa" e Filo-
logia Românica na Faculdade de Fi-
losofia e Letras da UFJF.

Com relação ao horário, julgamos
que não há incompatibilidade, pois
no Colégio Estadual é cumprido en-
tre 7 h e 9h 55 m, começando na Fa-
culdade às 11 horas, com intervalo
de 1 hora.

Nada mais havendo a opinar apre-
Eentamo.3 a V. Magnificência os pro-
testos da diais elevad aeatima e dis-
tinta cons.deração. — Jose Ribeiro
— Maria de Lourdes Abreu de Ohi-
ra — Lucy Therczinha Magalhães

Juiz de Fora, 26 de agôsto de 1968
Magnrlico Reitor:

Tendo recebido o processo 2.108-68
do Prof. Antônio Pereira Gaio para
de acôrdo com a Lei 4.881-A, além
das instruções constantes da circular
n9 1-66 (parte referente à Acumula-
ção de Cargas) e do Decreto número
59.676, pronunciar, conclusivamente
sôbre a Existéncia ou não de corre-
lação de matérias e da compatibili-
dade horária para efeitos de acumu-
lação informamos-lhes o seguinte: 	 Em atendendo ao despacho de Vos-

No que concerne à correlação de sa Magnificência, exarado em fls.
matérias, nenhuma dúvida paira. 12-v, os abaixas assinados se reuni-
Com efeito, o Prof. Antônio Pereira ram no dia 27 de agôsto corrente, àsGaio leciona Língua Portuguêsa no 19,30 horas, para examinar e pro-

• Coléaio Estadual "Sebastião Pairas nunciar, conclusivamente, sôbre a
de douza" s'keeclo na Faculdade de existênsia ou não da correição de ma-
Filosofia e Leta•as da Universidade lérias e da compatibilidade horária,
Federal de Juiz de Fora, assistente para efeitos de acumulação.
de Língua e Literatura Portuguesa. Tendo o Presidente da Comissão de-
E' óbvio que o acréscimo de Litera- signado o Prof. Antônio Benedito de
tura não significa uma distinção mas Carva/ho para examinar o assunto e
apenas um aperfeiçoamento, algo in- apresentar um relatório circtuestan-
trinsecamente ligado e tão unitário ciado do mesmo, a èle se voltaram,
que, apesar de não constar a Litera- inicialmente, as atenções.
tura como parte integrante do ensino Apreciando .o referido relatório, ado Primeiro Ciclo Colegial, é fora Comissão houve por bem adotá-lo em
de dúvida que não se ensina urna sua integra, concluindo com o Rela-
língua a não ser sôbre os documen- tor.
tos representativos dos poetas e es- 1. E' perfeitamente compatível o
critores que dela se servem ou servi- cargo de Inspetor Técnico do Ensino
ram para fazer a Arte Literária, 	 ou do Inspetor Seccional do Ensino

Assim sendo, tomadas as devidas com o de professor do Didática Geral,
proporções, o Prof. Antônio Pereira pois existe estreita e evidente core-
Gaio ministraministra na Faculdade de Filo- lação de matérias.

matérias é evidente, ',is que são duas
disciplinas de campo comum, consti-
tuindo a Sociologia Educacional um
ramo especial da Sociologia Geral.

Quanto aos horários também se evi-
dencia a sua compatioilidade, exami-
nada nos têrmos das declarações der-
radeiramente juntas como foi referido
acima.

Assim se vê que o Prof. Wilson de
Lima Bastos tem, seguistes-leira,
Faculdade cie Ciências Econômicas os
horários de 8:00 às 9:00 e 14:04.1 às
16,00 hs.: e na Faculdade de Filosofia
e Letras de 10:00 às 12:00 e de 17:00
às 19:00 horas; na têrça-feira: 9:00
às 13:00 e 14:00 às 17:00, na Facul-
dade de Ciências Econômicas e 7:00
às 8:00 — 11:00 às 12:00 e de 18:00 às
20:00 na Faculdade de Filosofia e Le-
tras; na quarta-feira: das 19:00 às
22:00 na Faculdade de Ciências Eco-
nômcas e das 16:00 às 18:00 na Facul-
dade de Filosofia e Letras:- na quinta-
feira: das 9.00 as 11:00 e das 20:00
às 22:00, na Faculdade de Ciências
Econômicas e de 16:00 às 19:00 na Fa-
culdade de Filosofia e Letras; na sex-
ta-feira: das 7:00 às 9:00 horas na
Faculdade de Ciências Econômicas e
das 14:00 às 16:00; na Faculdade de
Filosofia e Letras das 10:00 às 12:00
e das 17:00 às 20:00.

Conclui, pois, a Comissão, tanto
quanto lhe cabe opinar, que é legiti-
ma a acumulação.

Juiz de Fora 24 de agõsto de 1968
— Felippe Luiz Paleta Filho — íriztó--
nio Rezende — Maria Andréa R.
Loyo/a.

PARECER

Trata o presente processo (6.886-61
— MEC) da acumulação de cargos de-
clarada pelo Professor Joaquim Si-
meão de Faria quando de sua posse
como Profesor Catedrático da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora.

Considerando o tempo decrrido en-
tre a declaração inicial (1961) e a

Ref.: Prof.

Por solicitação desta Comissão as excelente prafessor, cidadão invest.do
Undades em referência também for-;de magnifica cultura e que, se possi-
neceram cóhias autenticadas dos pro- vel, no interêsse mesmo do ensino,
gramas das duas cadeiras conforme se para a boa formação cultural e prolis-
vê às fls. 18 e fls. 22.	 Is:meai da mocidade, interessava fosse

Passando ao exame d.o assunto a :mantido ene ambos os cargos de ma-
Comissão entende que a correlação de gistério, os quais muito norma e dig-

"muna.
Acontece, no entanto, ema lamenta-

velmente, ! . al não e possível, desde que
a lei restringiu a hipótese da acumu-
lação de dois cargos de magistério à
condiçáo de existir perfet a "correla-
ção de matérias" e serem campati-
veis os horários.

II — No caso presente baixamos o
processo em chligencia para que, com-
plementando os dadas geie existentes,
fossem anexados os programas das
duas disciplinas lecionadas pelo Prof.
Fernando Côrtes Muzzi -e que consi-
deranmos subsidio essencai ao estuao
do mesmo, o que foi feito.

III --oExaminanclo-se, então, os pro-
gramas xnas disciplinas lecionadas pelo
Prof. Fernando Côrtes Muzza chegou-
se à conclusão de que não existe cor-
relação entre ambas, pois a análise
comparativa do conteúdo dos progra-
mas de ensino demonstra que não
existe a relação essencial, imediata e
reciproca, nos moldes exigidos pela
legislação especifica que disciplina a
matéria.

IV — Conforme se vê do processo,
a cadeira de "Técnica de Jorna, e Pe-
riódico" tem por finalidade aparelhar
devidamente o futuro profissional da
imprensa no sentido da comunicação,
da técnica da redação, do estilo, da
linguagens, aprimorando-o na melhor
forma de comunicação escrita, for--
mando um- profissionai capaz de le-
var ao conhecimento do seu públicoas noticias e as comentárois que o
tornem ciente do que se passa no âm-
bito social

Mas, dai a oter correlação especifica
com um dos ramos do direito, — na.
mo .especial — como é o Direito Co-
mercial, a distância é grande.E é grande proque se, em verdade,
o jornadsta de hoje, tem inteira ne-
cessidade de possuir sólida formação
básica e ainda, conhecimentos espe-cíficos das penalidades a cale está sua



eito no caso de ultrapassar os
da ética ou ofender à honra, à

boa fama de terceiros (quando pode
cometer crime de Imprensa), isto nada
mais seria que umaieve noção de
Direito Penal, assim como as que lhe
são fornecidas do conceito de liber-
dade sociale politica e rie todos es va-
ção social e política e de idos os va-
45res humanos — representam peque-
nas noções de um tema deDireito
Constitucional.
2, pois, mais um aspecto de efeito,

aue se se inclui no programa da dia-
ciplina, para que a formação do pro-
1 ssional de imprensa se faça à som-
ira do exato sentido ou conceito do
ever de responsabilidade que cada

cada uni deve ter para com as opi-
r:oes e divulgações que traz a público

V — Mas, a se partir daí para se
'legar à possibilidade de se conside-

3 r tais noções mínimas de outros ra-
n os do direito com a correlação com-
o Direito Comercial, à querer o im-
p ssivel, pois que esta disciplina nada
tem. a ver com a formação do jor-
is dista e nem com a técnica de jor-
nd, eis que só estuda as relações
er tre os comerciantes e os atos que

itican'a d efinindo-se como o con-

junto de e normas especiais que
regulam As relações p:ove.nientes da
prática dos atos morena:is, e bem as-
sim, os direitos e obrigações das pes-
soas que, habitualmente, exercitam
ta's ates, que são cs aamercientes é
seus auxiliares.

VI — Vê-se, -portanto, que entre as
sciplinas "Tecnica de Jornal e Pe-

riódico" e "Direito Comerciai", lecio-
nadas pelo Prof. Fernando Côrtes
IVIuzzi, não se se pode estabelecer a
existência da correlação, tal como esta'
tem sic:o entendida.

VII — Ante o exposto., o parecer é
no sentido de que não existe a corre-
lação de matérias, frente ao exame
do conteúdo dos programas das dis-
oiplinas, desde que a correlação, de
acordo com a lei, precese ser essencial.

Em face desta conclusão, entende-
mos que se torna dispensável o exame
do requisito da compatibilidade de ho-
rário.

Somos, pois, pela declaração de ile-
gitimidade da acumulação dos cargos
de que trata o presente processo.
S. M. J.

Juiz de Fora, 3 de setembro de 1968
— Wilson João Beraldo, Presidente —
Vespasiano Pinto Vieira Filho, Rela-
tor — Maria de Lourdes Abreu Oliveira

No 23, de 19-8-68 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 2-1-67, Gelza Frassi-
nete Bezerra Guedes, n9 261.890, do
cargo de Escriturário, nível 8.

N9 24, de 3-9-68 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Ar-
mando do Amaral Bezerra, n9 605.003,
Auxiliar de Portaria, nível. '1.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO . SUL •

NO 131, de 29-8-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 10-5-68, Gildo Iri-
neu Coifinan, n9 618.019, do cargo de
Escrevente-Datilógrafo, nível 7.

No 132, de 29-8-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 1-4-68, Gilberto
Davi Nunes, no 213.656, do cargo de
Escriturário, nível 8.

2,119 1s4, de 30-8-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 8-2-68, Djalma de
Oliveira Belli, n9 213.697, do cargo de
Dentista, nível 20.

No 138, de 30-8-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 16-4-68, Rori
Blauth, n: 308.634, do cargo de Es-
criturário, nível 8.
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

EM SÃO PAULO
No 424, de 5-9-68 — Exonera, a

pedido, a contar de 11-5-68, Maria
Lucia Nicalchichi n.9 423.012 do cargo
do Escriturário, nível 8. 	 •

N9 426, de 6-9-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 22-3-67, Edy Ca-
priani, n9 443.084, do cargo de Escri-
turário, nível 8.

N9 427, de 10-9-68 — Concede apo-
sentadosia, por tempo de serviço, a
Tasso Rodrigues da Cruz, n9 400.737,
Inspetor de Previdência, nível 20.

NO 428, de 10-9-68 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de aerviço, a
José Vieira, n9 601.232, Escriturário,
nível 10.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA BAHIA
/919 1.962, de 3-9-68 — Dispensa Car-los Crisóstomo Alves da Silva, neune-

ro 405.605, da função gratificada de
Inforinante-Habilitador, 12-P, na
Agência em Paulo Afonso.

NO 1.983, de 6-9-68 — Designa Pe-
dro Alexandre Parente, n9 '702.297,
para exercer a' função gratificada de
Administrador do Põsto Médico de
Aratu, 6-F.

COORDENAçÃO DO PESSOAL
NO PIACI

No 758, de 6-8-68 Designa: a)
Iracy Avelino do Laeo, n 9 412.2E6, para
exercer a função giatificada da. In-
denador Financeiro, 4-F;

to Leda de Sousa Martins, núme-
ro 422.158, para exercer a função
gratificada de Assistente de Ccorde-
nadar de Pessoal, 5-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N9 3.174, de 25-8-68 — Designa Be-
nedito Cornado de Araujo, n9 302.903,
para exercer a funçaa gratificada de
informante-Habilitador (I), 8-P, na
Coordenação de Seguros Sociais.

N9 3.175, de 26-8-68 — Designa
Ritta Duarte Correa. no 412.583 para
exercer a função grateficada do.) In-
formante-Habilitador (D, 8-F. na
Coordenação de Se n uros Sociais.

No 3.176, de 26-8-68 — Designa An-
tonio Firmo da Silva, n 0 421.795, para
exercer a função gratificada de Infor-
mante-Habilitador (1), 8-F, na Coor-
denação de Seguros Sociais.

N9 3.209, de 3-9-68 — Dispensa .a
contar de 2-9-68. Juracy Silveira. nú-
mero 201.162, da função gratificada
de Chefe de Seção de Freqüência e
Pagamento (I), 3-F. na Coordenação
do Pessoal, tendo em vista sua apo-
sentadoria.

N o 3.210, de 3-9-68 — Exonera, a
contar de 2-9-68. dos cargos indicadn,
por motivo de suas aposentadorias, os
seguintes funcionários: Reynaldo Noa
guelra Marques. n9 400.606 Assistente-
Técnico (I), 5-C e Eduardo Victor de
Lamare, no 503.147, Procurador-Chefe,
6-C.

Relação SP n° 26-68
PORTARIAS

SECRETARIA' DO PESSOAL
No 3.462. de 9-9-68 — Exonera,

"ex officio", Sebastião Clotildes Pi-
nhas. n9 100.671, Servente, nível 5, no
Estado da Guanabara.

GRUPO DO REGIME DA
MOVIMENTAÇÃO DO PESSOAL
1919 3.461, de 9-9-68 — Torna sem

efeito a Portaria n9 63.758 (C), de
26-12-66, referente à nomeação de
Olivia Pinto Pereira, no cargo de En-
fermeiro, nível 20, para o Estado da
Guanabara, tendo em vista que a
mesma já havia sido readaptada para
o cargo para o qual foi nomeada, atra-
vés do Decreto sem número, de 20 de
março de 1984, publicado no Diário
Oficial de 23-3-64.

NO 83.942. de 9-9-64 — Apostila de
6-9-68 — Tendo em vista o constante
do Decreto no 56.209, de 30-4-65 o
cargo para o qual foi acessada Maria
de Lourdes Silveira Fernandes, núme-
ro 401.779, passa a denominar-se Téc-
nico de Administração, nivel 17.

CONSELHO FEDERAL DE
TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO NO 33
A Junta Executiva do Conselho Fe-

deral de Técnicos de Administração,
nomeada pelo Dedecreto n9 58.670, de
20 de junho de 1966, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965 e pelo Decreto n9 61.934, de 22
de dezembro de 1967, resolve:
' Art. 19 Fica concedido registro de

Técnico de Administração aos seguin-
tes profissionais:

1. J.E. — crrA — Registro nú-
mero 72 e J. A. CRTA — 70 Região
Registro n9 36 — Mário Lopes, nos
termos do parágrafo único do arti-
go 39 da Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965.

2. J. E. — CFTA — Registro nú-
mero 73 e J. A. — GUTA — 7.9 Re-
gião Registro ne 37 — Pedro Augus-
to Cysneiros, nos termos do parágra-
fo único do artigo 3 9 da Lei núme-
ro 4.769, de 9 de setembro de 1965.

Setembro de 1968

3. J. E. — CFTA — Registro nú-
mero 74 e J. A. — CRTA — 7 e Re-
gia° Registro n o 38 — Fernando Cysa
neiras, nos termos do parágrafo unte
co do artigo 30 da Lei no 4.769, de 9
de setembro de 1965.

4. J. E. — CFTA — Registro no-
meio 75 e J.A. — CRTA — 79 Re-
gião RCS;:ar0 n9 39 — Tomas de 1-
ignova Monteiro Lopes, nos termo
do pará gra fo único do artigo 39 da
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965.

5. J. E — CFTA — Registro ntt-
mero 76 e J.A. — CRTA 7e Re-
gião Reeistro no 30 — Eugênio do
Macedo Matoso, nos ter:ages do letra e
do artigo 30 da Lei no 4.769, de 9 do
setembro de 1965.

6. J. E. — CETA — Registro na-
mero 77 , e J. A. — CRTA — 7e Re-

, Re' _saro n 9 31 — Paulo Anto-
nio11 nos termos da letra "c" do ar-
tigo 30 da Lei no 4.769, de e de se-
Lembro de 1965.

7. J. E. — CFTA — Registro ne.
mero 78 e J.A. — CRTA — 7e Rea
gião Registro n9 32 — Maria Mada-
lena Mac Dowell Reinhoefer, nos ter-
mos da letra 'c" do artigo 39 da Lei
no 4.769, de 9' de setembro de 1965.

8. J.E. — CFTA — Registro nú-
mero 79 e J. A. — CRTA — 7 9 Re-
gião Registro no 33 — Miguel Couto
Bastos Netto, nos termos daletra "c"
do artigo 39 da Lei rio 4.769, de 9 de
setembro ele 1965.

9. J. E. — CF-TA — Registro nú-
mero 80 e J.A. — CRTA — 7e Re-
gião Registro 11 9 34 — Paulo do Rego
Monteiro, nos termos da letra "a" do
artigo 3 9 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965.

10. J.E. — CFTA — Registro nú-
mero 81 — CRTA — 7e Região Re-
gistro n0 35 — Nizete Só. Reeton, nos
termos da letra "a" do artigo 39 da

1965.
11.4.769, de 9 de setembro de5. 

11. J. E .— CFTA — Registro me-
mero 82 e J.A. — CRTA — 7 1 Re-
gião Registro no 40 — Alba Cristina
Alves Brandão, nos termos do para-
grafo único do artigo 3 9 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

12. J. E. — CFTA — Registro nú-
mero 83 e J. A. — CRTA — 7e Re-
gião Registro n9 41 — Amaury de
Souza Leão nos termos do parágra-
fo emico dó artigo 39 da Lei nemero
4.769, de 9 de setembro de 1965.

13. J. E. — CFTA — Registro mi-
mero 84 e 3. A. — CRTA — 70 Re-
gião Registro n9 42 — Francisco Gen-
til Baroni Júnior, nos termos do pa-
rágrafo único do artigo 3 9 da Lei
tio 4.769, de 9 de setembro de 1965.

14. J.E. OPTA — Registro nú-
mero 85 e J.A. — CRTA — 7e Re-
gião Registro n 9 43 — Mário Revel-
les Castinho, nos tèrmos do parágraa
fo único do artigo 39 da Lei núme-
ro 4.769, de 9 de setembro de- 1965.

15. J.E. — CFTA — Registro nú-
mero 86 e J.A. — CRTA — 79 Re-
gião Registro n9 44 — Pedro Paulo
Uchôa Bittencourt, nos termos do
parágrafo único do artigo 30 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

16, J.E. — CFTA — Registro nú-
mero 87 e J. A. — CRTA — 7e Re-
gião Registro n9 45 — Milton Poppe
de Figueiredo, nos termos do pará-
grafo único do artigo 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

17. J.E. — CFTA — Registro nú-
mero 88 e 3. A. — CRTA — 79 Re-
gião Registro n9 46 — Lucincrêdo
Soares de Araújo nos termos do pa-
rágrafo único do artigo 3 9 da Lei nu-'
mero 4.769, de 9 de setembro de

196185 . J.E. — CFTA — Registro na-
mero 89 e J.A. — CRTA — 79 Re-
gelo Registro n9 47 — Consuelo de
Oliveira Pina Rodrigues, nos termos
d1906sp. arágrafo único do artigo 39 da
Lei W 4.769, de 9 de setembro de

19. J.E. CFPA — Registro nú-
mero 90 e J.A.

Ma Pereira, nos termos do parágraa

— CRTA — '79 Re-,gião Registro n9 ag	 Cyrene Cor-
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INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n° 163-68
PORTARIAS

Do Presidente:
272, de 10-9-68 — Promove, a

con.ar de 27-4-66, por merecimento,
à 1 categoria, a Procuradora de 2e
cate aoria, Altamira Santos, n9 50.361.

IS ? 273, de 10-9-68 — Promove, a
con ar de 17-7-66, por antiguidade, à
la categoria, o Procurador de 2 9 cate-
goria, Arthur Ferreira. dos Santos,
n9 t 00.293.

N 274, de 10-9-68 — Promove, a
cont ir de 27-11-66, por merecimento,
à l k categoria, o Procurador de 2 9 ca-
le- gola, Renato de Almeida, n o 503.356.

N 275, de 10-9-68 — Promove, a
cont Lr de 1-12-66, por antiguidade à
19 c: tegoria, o Procurador de 29 cate-
gorit, Mário Catuluna Neves. núme-
ro 510.130.

N9 276, de 10-9-68 — Promove, a
cont. r de 1-1-68 à 19 categoria, de
arem o com o disposto na alínea e
do a 1. 178 da Constituição do Brasil,
o Pà;:curador de 2 9 categoria, Gia-
colei .o Ruscigno, n9 600.822.

N o 277, de 10-9-68 — Prornee, a
conte' de 20-8-64, por merecimento, à

et..egoria, o Procurador de 3 9 ca-
tegor a, Lair Felix, n9 504.014.

N9 278, de 10-9-68 — Promove, a
conta' de 20-8-64, por antiguidade, à
2e ca-egoria, o Procurador de 3 9 ca-
teeoria, Gaspar Fiori, n 9 504.223.

N° 279, de 10-9-68 — Promove, a
conta. de 1-5-68, por merecimento, à
1'9 ca egoria, o Procurador de 29 ca-
tegorie Tertuliano Vieira Brasil, nú-
mero 100.215.

NO 280, de 10-9-68 — Promove, a
contar de 22-7-67, por antiguidade, à

catzgoria, o Procurador de 23 ca-
tegoric. Antônio Geraldo de Azevedo
Guedee, n9 100.538.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA GUANABARA

•	 No 4)9, de 5-9-68 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 3-3-68, Teresinha Ri-

re beiro, - n9 101.649, do cargo de Escri-
turário, nível 8.

COC RDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

NO 2:', de 19-8-68 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 15-6-67, Plínio Cha-
gas Bezerra, n 9 215.814, do cargo de
Escriltrário, nível 8.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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=lio único do artigo 39 da Lei n9 4.769,
"'de 9 de setembro de 1965.

20. J:E. - CFTA - Registro
• mero 91 e J.A. - CRTA - 73 Re-

gião Registro n9 49 - John Renato
Amaral de Schaefer, nos têrmos da
letra "c" do artigo 39 da Lei núme-
ro 4.769, de 9 de setembro de 1965.

21. J.E. - CFTA - Registro Mi-
Mero 92 e J.A. - CRTA - Re-
gião Registro n9 50 - Nely Maria
Ferrari, nos Vermos do parágrafo
único do artigo 3 9 da Lei no 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

22. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 93 e J. A. - CRTA - 79 Re-
gião Registro n9 51 - Emmanuel Ca-
lheiros Sodré, nos termos do pará-
grafo único do artigo 39 do Lei
mer 64.769, de 9 de setembro de 1965.

23. J.E. - CFTA - Registro nu-
mero 94 e J.A. - CRTA - 7 Re-
gião Registro n9 52 - Aldenize Bran-
dão de Medeiros, nos têrmos do pa-
rágrafo único do artigo 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

24. J.E. - CF'TA - Registro rui--
Mero 95 e J.A. CRTA 79 Re-
gião Registro n 9 53 - Maria ahris-
tina Cruz Santos, nos termos da pa-
rágrafo único do artigo 3 9 da Lei nu-
mero 4.769, de 9 de setembro de
1965.

25. J.E. - CFTA - 'Registro nú-
mero 96 e J.A. - CRTA - 71/4` Re-
gião Registro n9 54 - Marina Pires

• Gaivão, nos termos do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei n9 4.759, de 9
de setembro de 1965.

. 26. J.E. - CFTA - Registro nu-
mero 97 e J.A. - CRTA - 79 Re-

; gião Registro n9 55 - Murillo de
Souza Araújo, nos têrmos do pará-
grafo único do artigo 3 9 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de
1965.

27. J.E. - crrA - Registro nú-
mero 98 e J.A. - CRTA - 79 Re-

, gião Registro no 56 - Alvaro Correis
de* Sá e Benevides, nos têrmos do
parágrafo único, do artigo 3 9 da Lei
no 4.769, de 9 de setembro de 1965.

28. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 99 e J.A. - CRTA - 79 Re-
gião Registro n o 57 - Ney Novaes,
nos termos do parágrafo único do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro dP 1065.

29. „a rfa - CFTA - Registro nú-
mero , 00 e LA. - CRTA - Re-
gião Registro n9 58 - Severiano do
Brasil Manique Júnior, nos termos do
parágrafo tune° do artigo 39 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

30. J.E. - CFTA - Registro mi-
mero 101 e J.A. -•CRTA - 7o Re-
gião Registro n9 59 - João Baptista
Passos Guimarães, nos lermos do pa-
rágrafo único do artigo 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de
1965.

31. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 102 e J.A. - CRTA - '79 Re

a mero 102 e J.A. - CRTA - 179 Re-
gião Registro n9 60 - Sergio Dinia

. Neves, nos termas do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9
de setembro de 1965.

32. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 103 e J. A. - CRTA - 7 10 Re-
gião Registro n9 61 - Nilda
Tiles Corrêa de Sá, nos térnios do pa-
rágrafo único do artigo 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de
£35.

33. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 104 e J.A. - 73 Região Regis-
tro no 62 - Olga Xavier Leal, nos
termas do parágrafo único do artigo
39 da Lei no 4.769, de 9 de setembro
1965.

34. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 137 e J.A. - CRTA - 79 Re-
gião Registro n9 63 - Wagner Be-
necker, nos têrmos do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9
de setembro de 1965.

35. J. E. - CFTA- Registro nú-
mero 138 e J. A. CRTA - 7o Re-gia° Registro no 64 - Paulo de Bar-
ros, nos têrmos da letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei W 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965.

36. J.E. - CF-TA - Registro nú-
mero 139 e J.A. - CRTA - 73 Re-
gião Registro n9 65, Aurelia Wanzel-
ler, nos termos do parágrafo único do
artigo 3 9 da Lei n 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

37. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 140 e J.A. - CRTA - 7 Re-
gião Registro n9 66, Teimo Braga, nas
termas do parágrafo único do artgo

3.9 da Lei n.o 4.769 de 9 de setembro
de 1965.

33. J.E. - C.FTA - Registro nú-
mero 141 e J.A. -• CRTA - 73 Re-
gião Registro n9 67, Maria Ignacia
Bricio Gomes Netto, nos termos do
parágrafo único do artigo 39 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

39. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 142 e J.A. - CRTA - 79 Re-
gião Registro n9 68, Neusa AmbrOsio
nos termos do parágrafo único do ar-
tigo 39 da Lei 119 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

40. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 143 e J.A. - CRTA 7' Re-
gião Registro n9 69. Mariaugusta Caia
Salvador, nos termos do parágrafo
único do artigo So da Lei no 4.769, de
9 de setembro de 1965.	 a

41. J.E. - CFIA - Registro nú-
mero 144 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n9 70, Mara Antonieta
Hasper Delayti, nos termos da letra
"c" do artigo 39 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro de 1965.

42. J.E. - crrA - Registro nú-
mero 145 e J.A. - CRTA - 7o Re-
gião Registro n.9 71 Ilza Machado
Fraga da Silva, noa' termos do pará-
grafo único do artigo 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965

43. J.E. - CFTA - Regstro nú-
mero 146 e J.A. - CRTA - 79 Re-
gião Registro n9 72, Octavio Augusto
Wastb, Rodrigues de Lara Vannini, nos
termos do parágaafc único do artigo
32 da Lei no 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965.

44. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 147 e J.A. - CRTA - Re-.
gião Registro ; 19 73, João Batista clé
Morais nos têrmos do parágrafo úni-
co do artigo 3.9 da Lei n. 9 4.769, de
9 de setembro de 1965.

45. J.E. - CITA - Registro nú-
mero 143 e" J.A. CRTA"- 73 Re-
gião Registro n9 74, Maria Silvia Go-
mes, nos termos parágrafo único do
artigo 39 da Lei 119 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

46. J.E. - (SETA - Registro nú-
mero 149 e J.A. a- CRTA - '7o Re-
gião Registro 11 '75, Pedro de Moura
Pereira, nos termoo do parágrafo ún-
co do artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9
de setembro de 1965.

47. J. E. CFT.A. - Registro nú-
mero 150 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n.9 76 Agenor Zadig Vi-
llanova, nos termo da letra "a" do
artigo 39 da Lei no 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

48. J.E. - CFIA - Registro rao
151 e J.A. CRTA - 73 Região Re-
gsitro no 77, -Milton da Fasenca Pi-
tanga, nos termos da porágrafo úni-
co do artigo 39 da Le no 4.769, de 9
de setembro de 1965.

49. , J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 152 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro no 78, Moacyr Venoso
Cardoso de Oliveira nos termos do
parágrafo único de' artigo 39 da Lei
no 4.769. de 9 de setembro de 1965.

50. J.E. - CFIA - Registro
mero 153 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro lio 79 Mário Luiz Cor-
rêa de Brito nos termos do parágrafo
único do artigo 3 9 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro de 1065.

51. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 154 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gistro no 80, Geraldo Moreira de Oli-
veira, nes termas da letra "c" do ar-
tigo 39 da Lei no 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

52. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 155 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n9 81, Hélio Caldera
Suares, nos tôêrnios do parágrafo

Cinco do artiigo 3ã da Lei n9 4.769, de
9 de setembro de 1065.

53. J.E. - C/JIA - Registro nú-
mero 156 e J.A. - CRTA - 7 % Re-
gião Registro no 82, Maria Elba Mi-
randa Sanchez nos têrmos do pa-
rágrafo único ao artigo 39 da Lei. nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

54. J.E. - CETA - Fegistro nú-
mero 157 e J.A. - CRTA 7o. Re-
gião Registro lia 83. Arnaldo de Paulo
Lima, nos termos ao parágrafo único
do artigo 39 da Le n9 4.769, de 9 de
setembro de 1065.

55. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 158 e J.A. - CRTA - Re-
gião Registro no 84, Ignãcio de Mo-
raes Cavalcantti, nas têrmos do pa-
dágrafo único do artigo 3 9 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro dea1065.

56. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 159 e J.A. CRTA - 7o Re-
gião Registro n9 85, Joaquim Alves
de Freitas Júniro, nos têrmos do pa-
rágrafo único do artgo 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 cie setembro de 1065.

57. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 160 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registra no 86 Anônio Pinto de
Almeida Júnior, nos têrmoe do pará-
grafo único do artigo 3o da Lei 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

58, J.E. CFTA - Registro nú-
mero 87. José Augusto de Lima Tei-
teira, nos termos do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei no 4.7669, de 9
de setembro de 1965.

59. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 162 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro lig 88, Tereza Augusta
Chaves D'Oliveira Bronze nos ter-
mos do parágrafo único da ' artigo 39
'da Lei n9 4.769, cie 9 de setembro de
1965.-

60. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 163 e J.A. CRTA - 73 Re-
gião Registro n 9 89, Iven de Araujo
Luz, nos Vermos do parágrafo único
do artigo 39 da Le; n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965.

61. J.E. - Ca-TA - Regstro nú-
mero 164 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n.9 90 Paulo Cezar de
Magalhães, nos terinos do parágrafo
único do artigo 3 9 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro de 1965.

62. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 165 e J. A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n9 91, Antonio Carlos
Ned, nes térmss da letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei no 4,769, de 9 de se-
tembro de 1965.

63. J.E. - crn - Registro nú-
mero 166 e J.A. - CRTA - 7o Re-
gião Registro n9 92, Milton Honorato
de Souza Costa, nos termos da letra
"a" do artigo 3 9 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro cio 1965.

64. J. E. - CFTA - Registro nú-
mero 167 e J.A. - CRTA - 79 Re-

COMISSÃO DO PLANO DO -
CARVÃO NACIONAL

PORTARIA DE 12 DE SETEMBRO
DE 1968.

O Presidente da Comissão do Plano
do Carvão Nacional, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
disposto no artigo 23, incisa XXI, do
Decreto n9 1.502, de 12 de novembro
de 1962, resolve

N9 65 - Designar o Dr. José Tei-
xeira Borba, Assessor Juridico, para,
sem prejuízo de suas funções repre-
sentar a CPCAN perante as autorida-
des competentes do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, em todos
os processos de servidores desta Au-
tarquia, lotados na Sede, referentes a
rescisões ou acôrdos trabalhistas com
observância do estatuldo na Lei nú-
mero 4.066, de 28 de maio de 1962,

gião Registro n9 92 Haroldo Estrella
da Silva, nos termos do parágrafo
único do artigo 3 9 da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

N9 65. J.E. - CFTA - Registra
65. J.E. - CFTA - Registro 'nú-

mero 168 e J.A. - CRTA - Re-
gião Registro n9 94, Danilo Freitas
Pinto nos têrmos da !atra "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965.

66. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 169 e J.A. - CRTA - 7% Re-
aia)) Registro no 95. Gustavo Luiz da
Silva nos termos do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei no 4.769, de 9
de setembro de 1965.

67. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 170 e J.A. - CRTA - 7% Re..
gião Registro n 95, Astério Dardeau
Vieira, nos teimes do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei no 4.769, de 9
de setembro de 1965.

63. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 171 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n9 97, David GaXcia de
Souza, nas termos da letra "a" do
artigo 39 da Lei nr 4.769, de 9 de se-
tembro de 1955.

69. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 172 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro n9 98, Othelo Pitta
Drummond, nos termos da letra "a"
do artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965.

70, J.E. - CIPTA - Registro nú-
mero 173 e J.A. - CRTA - 7% Re-
gião Registro no 99, Edmar de Souza,
Tiers têrm'os da letra "c" do artigo
39 da Lei no 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965.

71. J.E. CFTA - Registro nú-
mero 174 e J.A. - CRTA - 79 Re-
gião Registro no 100, OtaCir Gazel Ai_
res, nos termos da letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei no 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

72. J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 175 e 3,A. - CRTA - 79 Re-
gião. Registro no 101, Waldyr Alves
Esteves, nos termos da letra "a" do
artigo 3 da Lei r.9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

J.E. - CFTA - Registro nú-
mero 176 e J.A. - CRT.A 7o Rs-
gião Registro n9 102 fli Fses Par.
reto, nos tênues ris phr;:;.r:1,3
do artigo 39 ria Le i. 2 ,.1 4.Vt..1 . (1,2
setembro de laasS.

Art. 2' a' . • -1
todo aa	 -
gor, a; r.,
salo s a o . .

Asa 3' 'd

	

11Cf ta	 .

R-1 de Jai e': o, 3
1988. -	 (	 (
PresidentP,

podendo, para tanto, assinar como seu
preposto, transigir, receber e dar qui-
tação, bem como praticar outros atos
eventualmente necessários,

PORTARIAS DE 13 DE SETEMBRO
DE 1968.

O Presidente da Comissão do Plano
do Carvão Nacional no uso das atri-
buições previstas rio art. 23 do De-
creto n9 1.502 de 12 de novembro de
1962, combinado com o art. 59 da Lei
no 4.374, de 4 de agõsto de 1964, re-
solve:

N9 66 - Considerar exonerada, em
3 de setembro de 1968, Antónia
Conceição Rodrigues, cias funções de
Chefe da Divisão de Estudos Sócio-
Econômicos, para as qUass foi nomea-
da em Portaria n9 DPAD-45-68.

O Presidente da Comissão do Plano
do Carvão Nacional, tendo cai vista
o disposto no art. 3.9. 1 3.9 do Decreto

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

•



110 59.835, de 21 de dezembro de 1966,
*iterado pelo Decreto n9 61.049, de
91 de julho de 1967, resolve:

N9 67 — Considerar exonerado, em
• de setembro de 1968, Antonio Jose
do Pinho, das funções de Assesee.

constante da "Tabela de Gratifica-
Oto pela Representação de Gabinete",
publick.da no D. O. de 4 de janeiro
de 1968, para as qual sfoi nomeado
em Portaria DRAD n. 44-68 — Ben-
•janzin Mario Baptista.
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nistração, em virtude de ter sido de-
signado para outra funçãb. — (Proc.
n9 11.876-681. — Rio de Janeiro, em
25 de setembro de 1968. — Carlos
Krebs Filho — Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Deaprtamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe cosi-

INTERIOFR fere o itdm XXV, do artigo '78. do
Regimento aprovado pelo Decreto !NU.

mero 1.487, ele 7 de imo:moro de idt12.
mero 1.437, de 7 de novembro de lia'fo re volvi' nletar sda documentação, Entretan-I
resolve:	 ld' 5a2 — Dc-signar o Engonheirs . to, nenhum candidato E. ,"i hamado

Aereaado, s ímbolo 2-c — Jorge Poe:; se não houver completado sua do-N9 548 — Disoensar o Oficial de de Fi g ueiredo — do Quadro do Pes- cumenIação, até 43 noras antes da
Administração A1.201.12.A — do soai aste Der:a/lamento, naraezer- prinudi a provo.
Quadro de Pes,-toal deste Departa- ccr a função de Asesssor Especial d' 	 O Coneuno de LiabiliteT,'.o cons-
mento — Froncisco 2ocloito Valença rnsoetoria Técnica. — (Proc. mame- ' terá do duos et e nas:
do Rego Barros, da funcão gratifica- co 11.878-68) . — Fito de Janeiro. eis	 A primeira sObre as ,-.11.s.lo1inas doda, si/libai° 1-E, de Chefe do Serviço 25 de si .?! ombro ele 1964. — C:17-Ln Psaduedots, Fieira, Ooludea e rio-do Orçamento da Divisão de .Admi- Is: rebs F il P a — 1-Motor-Geral.	 looda e um teste de Nivel Intelec-

.	 loal. será realizada sob a forma de
tu d . s. cbetivos de escotha múltipla,

,C"n , nes mesmos moldes adotados pela
4„,,,,,) ' w tin*i r,::10 Carlos Chagas iCESCEM)

de 'S.° Paulo e com a finalidade de
s: . lee)onar pela ordem decr?scente
da rema 'das notas obtidas es' cada
110:2 dessas provas, até um mi-
mei-) de candidatos, correspondente
ao dõbro das vagas fixadas pelo Con-setho	 Técn ico-Administrativo„ Se-
rão eliminados os cancildat qs	 queEDITAL N. :2-63	 (P Requerimento ao Diretor, cone apresentarem resultado nulo 	 ernforme modelo próprio da Faculdaute qualquer dessas provas.bi Prova de haver condindo ou Só estarão habilitados para e se-estar cursando a terceira série Co- alinda etapa os candidatos siu:eeio-legial. — Os candidatos que estive- nados va primeira ettent do C071-.retn cursando a referida série, farão curso realiado nesta Faculdade e que,a sua inscrição condicional no úl- serão couraçadas em Ed:tal por ordemtimo dia do prazo de inscrição, de- alfalu'lica.	 .

vendo apresentar até 48 eora,s antes 	 A segunda. na qual estarão bebi-da realização dos exames a prova litados os candidates aeeesificadosde haver concluído o cursa colegial, dentro do nemero acirna citado, faráNão prestarão exames, 'sob qualquer prossconir o concurso, oaoma sob a
pretexto, os candidatos que não se- forma de dissertação sl'ibre • 	tunas
tisfizerem essa exigência dentro de de Biologia, Fisira, Qunnica o Co-
tai prazo.	 nhccimentos Gerais.

As provas da segunda capa serão
escritas, sendo considerado habili-
tado o candidato que obtiver no mi-
Maio, nota tt n cin cada ',In c. '.2,3 dis-
ciplinas de Biologia, l'ilea e Qu i -mica.

A classificação dos candidatos lia-
bilita.dos, obedecera a ordem decres-
cente da sorna das notas de tódas as
disciplinas da segunda otapa, inelu-

1 indo a nota de Conliccimento.s Ge-
rais até o limite de vagas fixadas

o A	 J pelo Conselho T.eênico Administrativo,
Inde pendentemente do limite pré-

fixado, serão matriculados todes . os
que empatarem no filliino lugar da

I

classificação, até a segunda decimal,
scndo vedado o arredeldanumto de
notas ou médias. 

I A admissão à matricula obedederã
1 rioorosamente a ordem de cIasifica-
! cão e o limite de vagas fixadas pelo
; Conselho Técnico Administrativo..
I A aprovação no Concurso de Ha-
bilitação sõmente é válida para a
Matricula no ano em que o mesmo
for realizado, não havonho segunda
chamada c nio se admitindo revisão
de provas, em qualquer das etapas.

O candidato que deixar de compa-
recer a qualquer um das provas da
10 ou 29 etapa, será automàlicamen-
te eliminado do Concurso.

O prazo de inscrição será- encer-
rado impreterivelmente às 10 horas do
dia 21 de outubro do corrente ano.
O início das provas será no dia 5
de laneiro de 1969 (domingo), sendo
que os exames da 1. 9 etapa, coinci-
dirão com os da Fundação Carlos
Chagas (CESCEM).

O local da realização do Concurso,
o horário das provas e demais instru-
ções serão conumicadas por edital
aos candidatos.

Secretaria da Faculdade de Medi-.
dna da Universidade Federal do Pa-
raná em Curitiba 17 de setembro de
1968. — Herinfilio Walger — Se-cretário.

Visto. — Anchisea Ma-quet
Paria — Diretor.

(Dias 28 . 27 e 30.9.68),

MINISTÉRIO DO

sa identificar-se nos dlas das provas)'.
d) Uma fotocópia da Carteira de
e) Certidão de Nascimento pas-

sada por Oficial de Registro Civil;
I) Prova do pagamento da taxa

de exames no valor de NCre 35,00
e das taxas do D.A. e D.C.E.

No último dia do prazo de inseri-,
CãO, será aceita a inserierta condi-
cional dos candidatos que por qual..
atter motivo não tenham podido cem..

EDITAIS E AVISO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Faculdade de Medicina

Concurso de Habilitação de 1969
De ordem do Professor Deetor,

faço público, para conhecimento dos
interessados, que de 1 a 21 de ou-
tubro de 1968, estará aberta nesta
Secretaria, a inscrição ao Concurso
de Habilitação à matricula no ano
letivo de 1969, na primeira série do
Curso de Medicina desta Faculdade.

O número de vagas fixadas pelo
Conselho Técnico Administrativo pa-
ra a matrícula é de cento e sessenta
(160).

A inscrição se fará mediante re-
querimento próprio ao Diretor, en-
tregue pelo candidato ou procurador
acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

c) Carteira de Identidade expe-
dida pelo Gabinete de Identificação
da Policia Civil (éste documento será
deVolvido para que o candidato pos-

PREVIDÊNCIA SOCIAL
REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO Nf 1.013

PREÇO: NCr$ 0.20

A VENDA

Na Guanabara
Seçâo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agencia It Ministério da Fazenda
Att,ode-sit a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DASTE EXEMPLAR: NÇ.I.,$ 0,16

DEVEDORES

'DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATOS DO DlRETOR-GERAL

l'ORTARIAS DE 25 DE. SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamente
Nacional de Obras de SaneamEnto,
tsando das atribuiçõe3 que lhe con-

eere o item XXVIII, do artigo 78, do
Clegimento aprovado pelo Decreto na-
seer° 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

In19 545 — Exonerar o Engenheiro
Agregado símbolo 2-C — Abeilarci de
teittencoUrt Amarante, do Quadro de
I essoal deste Departamento, 01:) Car-
go em Comissão, símbolo 2-C, de
Chefe do 89 Distrito Federal de Obras
d.t Saneamento, em virtude de ter
tido designado para outra função. —
)(Proc. n9 11.876-68). — Rio de Ja-
u Aro, em 25 de setembro de 1968. —
C7r/os Krebs Filho — Diretor-Geral.

1\79 546 — Exonerar o Engenheiro
A,regado, símbolo 2-c — Jorge Paes
th Figueiredo, do Quadro de Pessoal
el(ste Departamento, do Cargo em
Cemissão, símbolo 2-C, de Diretor da
Divisão de Planejamento, em virtu-
de de ter sido designado para outra
lune°. — (Proc. /19 11.876-68, . —
Rio de Janeiro, em 25 de setembro de
19t;a. — Carlos Krebs Filho — De.e-
tol'-Geral.

N9 547 — numerar o Engenheiro
TC.602.21.A, do Quadro de Pessoal
cleate Departamento — Acir Campos
do Cargo em Comissão, shnbolo 2-C,
de Diretor da Divisão de Adminis-
tra:A..0, em virtude de ter sido desig-
nado para outra função. — (Proc.
1s9 11.876-68). — Rio de Janeiro, em
25 de setembro de 1968. — Carlos
Krt :bs Filho — Diretor-Geral.

179 549 __ Nomear e , ee-igenheiro
''''.-0.e.t, letde)4221)...)lea— •-e •-	 kepellard

e. Pes-
e- exer-

-• simbolo
e..evisáo de Pla-

edga decorrente da
eeerge Paes de reguei-
) n9 11.876-68). — Rio

eln 25 de setembro de
;Carlos Krebes Filho — Dire-
n.

eee , e, 'eií() — Nomear o Engenheiro —
.e—e"" 7 G .(,02.21.A — do Quadro de Pessoal

dest( Departamento — Acir Campos,
para exercer o Cargo em Comissão,
timb eo 2-0, de Chefe do 89 Distrite
Fede al de Obras de Saneameleo em
Vago decorrente da exoneração de
AbeiLird de Bittencourt Amarante
o— ('roc. n9 11.876-68). — Rio de
Janeiro, em 25 de setembro de 198.
-- Ccrlos Krebs Filho — Diretor-Ge-
ral.

N9 551 — Nomear o Oficial de Ad•
Minis i',açâo AP.201.21.A — do Qua-
dro cle Pessoal deste Departam.ente
t— Francisco Rodolfo Valença do Re-
go Berros,, para exercer o Cargo em
Comissão, símbolo 2-C. de Diretor da
ilXvistio de Administração, em vaga
decorrente da exoneração de Acir
Campos. — (Proc. n9 11.876-68). —

lo de Janeiro, em 25 de setembro de
068. — Carlos Krebs Filho — DIre-
Ar-Gerel.

O Diretor-Geral do Departamento

t

acior ai de Obras de Saneamento,
sendo das atribuições que lhe cort-
em o item XXVI, do artigo 78, do
eg1nvnt0 aprovado pelo Decreto no,


